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1. INTRODUÇÃO 
Em livro que se tornou célebre, intitulado O homem, esse 
desconhecido, escreveu ALEX CARREL que sua obra não era de um 
filósofo, mas de um homem de ciência que vivia, nos laboratórios, a 
estudar os seres vivos e, no mundo, a observar os homens e a tentar 
compreendê-los, aduzindo que o homem, que deveria ser a medida de 
tudo, no entanto se apresenta como um estranho no mundo que criou, 
exatamente por não conhecer a si próprio. 
Essa é uma tarefa para os homens que se dedicam ao 
progresso da ciência. 
Homens da ciência jurídica, aqui nos congregamos uma vez 
mais, com nossas experiências e inquietações, em torno do menor, esse 
desconhecido, como criança ou adolescente, o nosso homem do amanhã. 
Sob esse tema e essa inspiração se realiza este Congresso, 
que tem como marco o transcurso do 10° aniversário de um Código que 
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serviu para afirmar o menorismo brasileiro, dando contornos definitivos a 
esse novo ramo da ciência jurídica no país, ensejando o surgimento de 
uma rica bibliografia e, sobretudo, a efervescência cultural que hoje 
caracteriza o nosso Direito do Menor, no qual emergem novas teses e 
novas reflexões, nem sempre, é verdade, convergentes nas premissas e 
conclusões, mas induvidosamente tangidas por um ideal comum. 
Distinguido no Congresso de Recife como um dos seus 
conferencistas, a respeito do tema O Direito e a Justiça do Menor, recebi 
daquela feita o convite da Associação Brasileira dos Juízes e Curadores de 
Menores, essa brava e idealista instituição que nos abriga, como 
estimulante deferência. Desta vez, em data de tamanha significação, 
acolho o convite como uma homenagem especial ao novo Tribunal da 
Federação a que pertenço, a quem caberá zelar pela autoridade, inteireza 
e unidade do direito federal, no qual inserido o Direito do Menor. 
Com este espírito, desejo expressar o meu agradecimento pela 
fidalga distinção e externar a satisfação em participar deste Congresso em 
terra que se notabiliza pela sua hospitalidade. Sinto-me feliz, 
profundamente feliz, por reencontrar tantos amigos e por integrar uma 
vez mais essa cruzada nacional, sentindo que, a exemplo de dez anos 
atrás, o menorismo brasileiro vive um dos seus momentos mais fecundos, 
agora refletido no anseio comum do aprimoramento da legislação vigente, 
em demonstração eloqüente da vitalidade do estágio atual que estamos a 
presenciar e do relevo cada vez mais presente do Direito do Menor na 
comunidade jurídica brasileira. 
Em síntese, desejo neste preâmbulo, ao estender a todos e a 
cada um minha saudação, registrar a honra em vos falar nesta solenidade 
de tão grande relevo, agradecendo através dos versos de CAMÕES: 
Assim que a vida e alma e esperança, 
E tudo quanto tenho tudo é vosso; 
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E o proveito disso eu só o levo. 
Porque é tamanha bem-aventurança 
O dar-vos quanto tenho e quanto posso. 
Que quanto mais vos pago, mais vos devo. 
2. MENOR E O DIREITO 
A abordagem do tema que serve de lema a este Congresso 
nos leva inicialmente a meditar sobre o seu conteúdo e extensão, tão rica 
a gama de aspectos a ele vinculados. 
Optei por focalizá-lo em face do Direito vigente e da sociedade 
em que hoje vive o menor. E dessa opção resultaria a primeira indagação: 
seria o menor desconhecido e desamparado pelo nosso Direito? 
Já anteriormente à atual Constituição, o menor se via tutelado 
na ordem jurídica por numerosas normas de natureza protecional, quer de 
índole processual, onde presentes o Ministério Público e/ou a Curadoria, 
quer de caráter substancial, como as inseridas no Código Civil, quer as 
específicas do Direito do Menor, cristalizadas nos Códigos de Menores que 
temos tido: o primeiro, com a chancela de MELLO MATOS, de 1927; o 
atual, decorrente da Lei nº 6.697, de 10 de outubro de 1979. 
Este último, que hoje nos rege, certamente tem as deficiências 
próprias dos atos humanos, mas inquestionavelmente constitui, mais do 
que justificado orgulho para quantos tiveram a ventura de participar de 
sua elaboração, um marco na história da nossa dogmática jurídica, não 
obstante esteja a reclamar as imprescindíveis alterações, decorrentes da 
nova ordem constitucional e até mesmo das mutações da vida e da 
evolução do pensamento científico, recordada a lição dos povos mais 
civilizados de que não se recomendam as freqüentes substituições de leis, 
especialmente as codificadas, mas sim o seu gradativo aprimoramento. 
Não restam dúvidas de que o aperfeiçoamento do atual Código 
de Menores se impõe, dentro dos princípios que orientam o menorismo. 
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Embora aparentemente programáticas em sua maioria, as 
alterações assim não devem, entretanto, ser entendidas, uma vez que é 
da moderna ciência jurídica a exegese de que as normas constitucionais 
devem sempre ser interpretadas como dotadas de eficácia e de 
aplicabilidade, de que é reflexo o § 1º do art. 5° da nossa vigente Lei 
Maior. 
Enfatiza-se atualmente, em nível de doutrina internacional, 
que ao Estado cumpre ter uma participação ativa na realização dos 
direitos fundamentais, não lhe bastando destinar os instrumentos de 
defesa do cidadão contra a ofensa a esses direitos, fenômeno, aliás, que 
distingue hoje os direitos fundamentais clássicos dos direitos 
fundamentais sociais. 
O constituinte brasileiro felizmente teve a sensibilidade 
necessária para incluir na Carta preceitos de proteção ao menor, com 
destaque para o caput do art. 227, verbis: 
É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à 
criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito 
à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à 
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à 
liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de 
colocá-los a salvo de toda forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão." 
São as conseqüências dessa norma, ao lado de outros 
princípios que orientam a nossa Lei Fundamental e de novos aspectos 
detectados pela doutrina, que estão a reclamar inserção no vigente Código 
de Menores. 
O Estado, como cediço, não cria os direitos fundamentais - à 
vida, à liberdade, à segurança, à educação, à cultura etc. São eles direitos 
naturais, inerentes ao próprio ser humano. Cabe-lhe, sim, reconhecer tais 
direitos e dar-lhes realização e eficácia, inclusive através de legislação 
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complementar e ordinária, editando os textos ainda não existentes ou 
aperfeiçoando os já existentes. 
Do ponto de vista internacional, é significativa a participação 
do legislador, da doutrina, das instituições públicas e privadas a ele 
diretamente ligadas. 
A par de legislações cada vez mais abrangentes e tutelares, 
arregimentam-se os que têm suas preocupações voltadas para a criança e 
o adolescente, para o menor enfim, na busca de melhor protegê-lo, do 
que são exemplos os vários encontros internacionais, os estudos que têm 
sido publicados, as associações que se formam, a formulação de 
declarações como a Universal do Direitos da Criança, de 20 de novembro 
de 1959, as regras mínimas elaboradas peta ONU para a Administração da 
Justiça de Menores, aprovadas em Milão, em 10 de dezembro de 1985 e 
conhecidas como "Normas de Beijing". 
O desamparo do menor, seja ele visto como criança, seja 
como adolescente, mas sempre como sujeito de direitos e merecedor da 
tutela estatal, não está a meu juízo sediado na área jurídica, sem 
embargo da reconhecida necessidade de aprimorar-se a legislação 
existente e ampliar-se o número de instrumentos jurídicos para a sua 
melhor proteção. Os fatores da sua marginalização estão, creio, sobretudo 
em outras áreas. 
3. AS CAUSAS DA MARGINALIZAÇÃO DO NOSSO MENOR 
É de ARISTÓTELES a afirmação de que a ciência é o 
conhecimento certo pelas causas, salientando o grande filósofo, no 
Capítulo 3, do Livro 1, da Metafísica, que: 
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O conhecimento de uma realidade reclama a percepção e o 
aprofundamento da análise das causas que a formam. Destarte, se 
pretende refletir sobre o processo de marginalização a que são levados os 
menores em uma determinada sociedade, para o exato equacionamento 
da problemática e o oferecimento de soluções, é preciso descer às causas, 
identificá-las e dar-lhes classificação, sabendo-se a priori que 
determinadas situações resultam via de regra da associação e seqüência 
de causas que muitas vezes jamais se exaurem. 
Daí a necessidade de apontar as áreas em que situadas essas 
causas, procurando remontar, na sucessão causal, àquelas que permitam 
sugerir o encaminhamento de possíveis soluções. 
Por isso é que, nessa linha de considerações, se afirma, de 
início, que a problemática do menor no Brasil não é de natureza jurídica, 
mas sim política e sócio-econômica, o que se confirma pelos estudos, 
pesquisas e dados estatísticos postos à disposição dos analistas. 
Vivemos em um País assinalado pelas contradições, que 
encontram raízes na sua própria história. 
ALCEU AMOROSO LIMA, o pensador de saudosa recordação, 
observava que o Brasil se formou às avessas, começando pelo fim. Teve 
coroa antes do povo, parlamentarismo antes de eleições, bancos antes de 
economia, contraiu empréstimos antes de consolidar sua riqueza, tornou-
se uma obra de inversão, produto de um demorado oficialísmo. 
É como se tivéssemos dois "Brasis", como já proclamava 
SAINT-HILAIRE no século passado, duas metades que não se acoplam e 
não se ajustam. 
Ao lado de um território continental, rico em minerais e 
propício à agropecuária, onde "em se plantando tudo dá", de clima 
predominantemente temperado e boa localização geográfica, festejado 
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pela boa índole e pela criativa inteligência do seu povo, continuamos 
catalogados, no entanto, no grupo chamado "terceiro mundo", com um 
dos índices mais elevados de desigualdades sociais, país, no dizer de 
HÉLIO JAGUARIBE, que, tanto pode imergir em uma hiperinflação de 
conseqüências imprevisíveis como dar um salto e virar o século como 
grande nação, tamanha a sua potencialidade. 
Vivemos em regime de franquias democráticas, sem 
problemas étnicos, raciais, bélicos ou de fronteira, temos um setor 
industrial ágil e crescente, invejável mercado consumidor, somos a oitava 
economia do mundo e o quinto maior produtor de alimentos (abaixo 
apenas dos Estados Unidos, Rússia, Canadá e China), nosso sistema de 
comunicação é dos mais evoluídos, a engenharia e a arquitetura situam-se 
entre as melhores, e as artes e a literatura ganham espaço e admiração. 
Por outro lado, tomando por base os indicadores sociais 
universalmente aceitos, a saber, educação, saúde, segurança, 
oportunidade de empregos, nível de renda, expectativa de vida, proteção 
ao trabalho, lazer e conviviabilidade social, nossa posição é das mais 
precárias. 
Com suporte em índices de 1986, temos vinte (20) milhões de 
analfabetos adultos, quarenta (40) de subnutridos (neles incluídos os que 
vivem em condições de fome endêmica), vinte e cinco (25) que vivem em 
favelas, cento e trinta (130) que sobrevivem a níveis qualificados de 
pobreza absoluta ou de miséria, doze (12) milhões de crianças sem escola 
ou abandonadas. 
Segundo dados levantados em 1984, 32,9% dos brasileiros 
vivem em nível de miséria comparáveis aos padrões afro-asiáticos e 30% 
em nível de pobreza em sentido estrito, incapazes de prover outras 
demandas básicas que não as de simples subsistência física. 
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O gigantismo estatal, outrossim, não apenas contrai dívidas 
elevadas nos planos interno e externo, gastando irresponsavelmente, 
como forma a idéia que o povo tudo deve esperar do governo, como se 
ainda estivéssemos nos tempos das sesmarias e capitanias, além da 
convicção de que o emprego público é uma vocação de todos, do que gera 
o empreguismo, robustecido pelo nepotismo e pelo clientelismo, 
acentuando ainda mais a discriminação nas oportunidades, uma vez que 
as classes mais pobres normalmente não são contempladas nos favores 
do poder dominante. 
A inflação sobe a níveis insuportáveis em uma economia 
marcada pela instabilidade, dependente de planos que se multiplicam e 
frustram. A insegurança se caracteriza pela violência generalizada, sob as 
mais variadas formas e estimulada inclusive pelos meios de comunicação 
de massa que invadem os nossos lares, pelos crimes revoltantes, pelo 
surgimento de grupos de extermínio, predomínio do banditismo, aceitação 
de atividades ilícitas, pela impunidade que a sociedade alarmada assiste. 
A permissividade passa a ser norma de conduta. A regra passa a se levar 
vantagem em tudo, como induz a propaganda infeliz. A corrupção já não 
mais é vista com a necessária censura social. A ineficiência dos serviços 
públicos é uma constante. Os escândalos financeiros se sucedem, nada 
acontecendo aos seus responsáveis. Os bancos têm superávits cada vez 
maiores, os ricos cada vez ficam mais ricos e os pobres mais miseráveis, 
A saúde é lastimável e a educação desce a níveis cada vez piores. 
Este, o Brasil dos nossos dias, dos contrastes e contradições. 
O Brasil que estamos vivendo e legando à juventude. 
Um rápido perpassar pelos dados e índices da estatística nos 
dá a exata dimensão e a moldura do quadro que hoje temos. 
Pelos dados obtidos em 1986, para uma população de cento e 
trinta e cinco (135) milhões (sendo 49,7% de homens e 50,3 de 
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mulheres), concentrada especialmente em áreas urbanas (72,4%), 
enquanto os maiores de sessenta e cinco (65) anos atingiam apenas o 
índice de 4,1%, quase a metade (49,6%) era constituída de jovens com 
idade inferior a vinte (20) anos. 
Nesse mesmo ano de 1986, em trabalho produzido pelo IBGE, 
mediante convênio com a UNICEF, o Brasil contava com uma população 
de quase cinqüenta e oito (58) milhões de crianças e adolescentes, na 
faixa de 0 a 17 (dezessete) anos, a saber 42,6% da sua população total, 
número superior à população de todos os países das Américas, excluídos 
os Estados Unidos e o México. E para se ter uma idéia do que representa a 
população brasileira jovem, basta verificarmos que a média mundial para 
população de 0 a 19 (dezenove) anos é de 39%, atingindo 28,6% nos 
países mais desenvolvidos e 42,01% nos países em desenvolvimento, 
sendo de salientar-se que, em 1987, estimaram-se 358.000 mortes e 
4.101.000 nascimentos, o que significa dizer que a população brasileira 
cresce, por ano, o equivalente è população do Paraguai. 
Essa alta taxa de nascimentos, convém registrar, se faz ao 
arrepio de um sadio e eficiente planejamento familiar, com orientação de 
especialistas e ampla divulgação, bem distinto do controle da natalidade, 
que agride a liberdade dos casais em seu direito à procriação e ao 
mandamento "crescei e multiplicai-vos". 
Como sintetizou o Dr. RUIZ SCHIAVO, em trabalho publicado 
no jornal da Associação Brasileira de Juízes e Curadores de Menores, de 
julho de 1988: 
O controle da natalidade visa obter a redução do número de 
nascimentos e, conseqüentemente, do crescimento 
demográfico. O planejamento familiar visa obter bons 
nascimentos, crianças saudáveis e que apresentem um 
desenvolvimento psico-físico adequado. O controle de 
natalidade é um programa autoritário, o planejamento 
familiar é um programa democrático, que respeita o direito 
dos indivíduos a terem os filhos que desejarem ter, no 
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momento por eles considerados mais oportunos. 
Conclui-se, portanto, que o controle da natalidade é 
indesejável para o Brasil, uma vez que se opõe às 
expectativas, aos desejos e à índole do nosso povo. 
Sobretudo no momento em que todos se irmanam em busca 
da completa redemocratização do País, seria insensato 
propor a implantação de um programa tão anti-democrático. 
Postula-se, isto sim, a socialização das oportunidades de 
planejamento familiar - que hoje ainda constituem privilégio 
das classes mais abastadas e com maior grau de instrução. 
As diferenciações regionais, resultantes não tanto das 
diversidades climáticas e geográficas, mas sobretudo da ausência de uma 
política austera e eficiente, tornam a expectativa de vida do sulino em 
sessenta e cinco (65) anos, enquanto a do nordestino se situa em 
quarenta e cinco (45), devendo-se aqui aduzir que no nordeste o índice de 
mortalidade infantil é superior ao dobro do índice sulino, não se 
esquecendo que no Brasil, para cada mil, morrem aproximadamente 
oitenta e oito (88) crianças no primeiro ano de vida, bem acima do 
número dos países desenvolvidos, que oscila entre oito (8) e doze (12). 
No tocante à taxa de sobrevivência das crianças até cinco 
anos, situa-se o Brasil no 16º lugar entre os vinte e três (23) países 
latino-americanos, estando atrás, em relação aos demais continentes, de 
países como a Jordânia, a Mongólia, as Filipinas e as Ilhas Maurício, 
ocupando o 15º lugar na América Latina quanto à imunização de crianças, 
com apenas 57%, bem distante dos 93% da Argentina, 1ª colocada. 
Quanto à alimentação, sem embargo da potencialidade do 
nosso solo e da extensão do nosso território, concorremos em elevado 
grau para os alarmantes índices divulgados (Lar Católico de 19.11.88), 
segundo os quais 15% da população mundial consomem 60% da 
produção de alimentos, ocorrendo cento e vinte (120) mil mortes diárias 
relacionadas com a fome, constando que aproximadamente cem (100) 
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milhões de crianças, com menos de cinco (5) anos, sofrem de carência 
alimentar. 
Igualmente dramática é a nossa situação no que diz respeito à 
educação. 
Não obstante elevadas as taxas de matrícula no primeiro grau, 
a percentagem dos que concluem o primeiro é baixíssima, a saber, apenas 
vinte por cento (20%), bem abaixo da verificada entre os países mais 
adiantados (67%). Para se ter uma idéia da gravidade desse problema, 
segundo dados divulgados, atrás do Brasil somente se situariam os 
seguintes países subdesenvolvidos da África e da Ásia: Guiné Bissau 
(18%), lêmen (15%), Benin (15%) e Laos (17%). 
Outrossim, enquanto aos sete (7) anos 70% de crianças 
freqüentam a série adequada, já aos quatorze (14) somente 9,6% estão 
na série correspondente à sua idade, o que corresponde a uma alta 
incidência de desistência e/ou reprovação, motivadas por carências de 
toda ordem, provocadas particularmente pela miséria. 
Todos esses dados, resultantes de uma elevada taxa de 
natalidade, de ausência de planejamento, de altos índices de mortalidade 
nas populações menos favorecidas, do baixo número de imunizações, do 
acentuado baixo grau de permanência na escola, aliados ao elevado índice 
da participação precoce na força de trabalho, todos eles, além de 
preocupantes, estão a alertar para os impactos negativos que fatalmente 
irão produzir na convivência social, a longo, médio e até curto prazos. 
Esse quadro revela que o nosso menor, seja ele criança ou 
adolescente, se vê desamparado pela sociedade que lhe é hostil ou 
omissa, pela complexidade dos problemas sociais, políticos e econômicos 
dos nossos dias, ainda não devidamente equacionadas em suas causas 
mais remotas, pela ineficiência e até mesmo insensatez de autoridades 
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que poderiam inverter ou pelo menos minimizar esse painel que 
estarrecidos estamos a presenciar ironicamente sobre os ares de uma 
democracia, feitas as devidas ressalvas quanto aos que querem mudar 
mas não têm forças para fazê-lo, 
Como realçado em justificativa de anteprojeto do Código de 
Menores (DOU de 10.10.75, p. 5.470 e segs.), são os levantamentos da 
realidade que nos mostram que uma parcela majoritária de brasileiros 
está submetida a um processo sócio-econômico de marginalização que 
advém principalmente da sua precária participação nos bens disponíveis, 
carência que atinge de maneira dramática os contingentes mais frágeis da 
comunidade, representada pelos idosos de um lado e pelas crianças e 
adolescentes de outro. 
A situação, existente ontem e hoje, evidencia a carência de 
recursos da família brasileira para atender às necessidades básicas ao 
pleno desenvolvimento e à maturação biológica, a saber, educação, 
saúde, profissionalização, recreação e segurança social, do que se infere 
que a marginalização do menor no Brasil tem raízes em um processo de 
índole sócio-econômica, de extensão nacional e com características de 
massa, conseqüência direta do considerável contingente de famílias de 
baixa renda, que não permite um ambiente familiar econômico e 
socialmente estável, a inviabilizar que o menor possa desenvolver-se 
plenamente. 
A problemática do menor, como se sabe, não é conseqüência 
tão-somente da pobreza. Se o fosse, as sociedades ricas com ela não 
conviveriam, sendo suficiente o terrível exemplo das drogas para 
demonstrar o contrário, incidente que é em qualquer sociedade, e até com 
predominância nas de maior poder aquisitivo. Mas é inegável que em 
países de economia deteriorada como a nossa os fatores de 
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marginalização provém sobretudo do empobrecimento do Estado e da 
família. 
Compelido pela necessidade de sobrevivência ou simplesmente 
desassistido por falta de infra-estrutura familiar adequada, o menor passa 
a constituir a vítima mais frágil desse processo, que realimenta, seja pelo 
seu ingresso no contingente de subempregados, seja pelo seu desvio para 
a marginalidade criminosa, quando então surge a complexidade da 
coexistência, no menor, da vítima e do infrator. 
4. A CONVERGÊNCIA DE ESFORÇOS DO ESTADO E DA 
SOCIEDADE 
Constatada a impossibilidade desse processo de 
marginalização auto-alimentador ser solucionado pela família, surge a 
imprescindibilidade de uma atuação mais eficiente e eficaz do Estado, a 
quem compete a missão maior de realizar o bem comum, ativando de 
maneira positiva seus instrumentos para dar conseqüências práticas ao 
seu dever, efetivando com absoluta prioridade os direitos e interesses 
assegurados à criança e ao adolescente no novo texto constitucional. 
De nada adiantará o Estado ser formalmente edificado sob a 
noção da dignidade da pessoa humana se ele próprio, na prática, não 
proporciona os meios e as condições para que os cidadãos exerçam o seu 
direito de serem dignos. 
A liberdade, essa palavra que o sonho humano alimenta, que 
não há quem a defina e ninguém que não a entenda, no verso poético de 
CECÍLIA MEIRELLES, constitui um dos direitos fundamentais do cidadão. 
Mas pouco adiantará dizer-se livre em uma sociedade proclamada 
democrática se o homem, velho, adulto ou jovem, não tiver opção e 
condições mínimas para exercer os seus direitos. 
 
13
TEIXEIRA, SÁLVIO DE FIGUEIREDO . O Menor, esse desconhecido. REVISTA JURÍDICA 
MINEIRA, Belo Horizonte, v. 73, ano 7, p. 7-16, maio 1990. 
 
O Menor, esse desconhecido 
 
Estudos em nível internacional estão a demonstrar que 
grandes áreas do mundo em desenvolvimento estão retornando à 
pobreza. E foi um dos próprios diretores executivos da UNICEF, segundo 
noticia o relatório sobre a situação mundial da infância, deste ano, que 
afirmou serem as crianças aquelas que estão sofrendo as conseqüências 
mais graves do endividamento de países como o Brasil, na medida em que 
os governos, endividados, fazem cortes drásticos na área social, 
especialmente nos setores da educação, saúde, alimentação e moradia. E 
são dele as considerações de que: 
Em muitos países os pobres pouco se beneficiaram dos 
bilhões de dólares que foram, em geral, irresponsavelmente 
emprestados e irresponsavelmente tomados. Todavia, no 
final da festa e com a chegada das cobranças, é aos pobres 
que se apresenta a conta. 
A persistência da pobreza neste planeta, acrescentou JAMES 
GRANT, importa a reivindicação de uma cooperação internacional que 
possa atender às necessidades básicas das famílias como investimento 
imprescindível para que a humanidade possa preservar sua prosperidade 
econômica futura e sua estabilidade política. 
Ao lado de uma participação mais ativa da sociedade, cumpre 
ao Estado executar, aprimorar e fazer cumprir as leis que editou, formular 
as que faltam, prestigiar os atos internacionais de que é signatário, 
transformar sua postura paternalista em gerador de oportunidades e 
estimulador da comunidade. 
É de advertir-se, contudo, que não se pode cruzar os braços e 
tudo esperar do Estado e da cooperação internacional. É preciso que a 
comunidade se entenda com os eventuais detentores do poder para uma 
ação conjunta, coordenada, sincronizada. A respeito, são oportunas as 
palavras, lúcidas como sempre, de FRANZEN DE LIMA: 
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Não está na alçada dos poderes públicos e das instituições 
isoladas, por maior que seja o seu mérito, enfrentar para 
resolver tão grave problema. A comunidade toda tem que 
participar, formando uma entidade que, ligando e 
coordenando todas as entidades públicas e privadas 
regionais, se entrose com a entidade nacional e com os 
organismos internacionais, para poder atender, em todos os 
seus variadíssimos aspectos, as necessidades do menor, 
O problema, como visto, é social e econômico, envolve os 
organismos públicos e privados, locais, regionais, nacionais e 
internacionais. E por isso mesmo é também político, reclamando uma 
visão mais ampla e corajosa. 
5. PALAVRAS FINAIS 
Para que tenhamos uma sociedade mais justa, com menos 
miséria, analfabetismo e toda sorte de seqüelas já focalizadas, que 
repercutem diretamente na formação e no desenvolvimento do menor, 
seja ele criança ou adolescente, é preciso, em primeiro lugar, que 
tenhamos bom governo, autêntico, austero, realizador. Um governo com 
sensibilidade social, comprometido com o futuro, preocupado com os 
valores humanos e com a formação das novas gerações, pois somente 
assim poderá responder aos reclamos de um conclave do porte do que ora 
se realiza, que vê no menor de hoje o homem e a nação do amanhã, a 
nossa mais rica matéria prima, segundo a feliz construção de TANCREDO 
NEVES. 
Alonguei-me mais do que desejava e recomendava o 
momento, fraterno mas solene. Por isso vou concluir. Ao fazê-lo, gostaria 
de dizer, com CARLOS DRUMMOND DE ANDRADE, que os Zeca Mulato, 
Encarnadinho, Culó e Piru Maluco, os meninos pobres fascinados pelos 
balõezinhos de feira livre e a molecada da Rua do Sabão, estão todos 
presentes, estão todos unidos, imutáveis em nossa ternura. Tão cruel é, 
no entanto, a realidade que marginaliza e desconhece o nosso menor que 
até a nossa ternura dá lugar à tristeza, retratada nos versos da grande 
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poeta desse Brasil Central, que foi e sempre será CORA CORALINA, com 
os quais finalizo: 
De onde vens criança? 
Que mensagens trazes do futuro? 
Por que tão cedo esse batismo impuro que mudou teu 
nome? 
Em que galpão, casebre, invasão, favela, 
ficou esquecida tua mãe? 
E teu pai, em que selva escura 
se perdeu, perdendo o caminho 
do barraco humilde?. 
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